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Inquérito destaca baixos rendimentos mensais Sociedade

Metade dos 
de cientes vive 
com menos  
de 600 euros
Projecto do Centro de Estudos Sociais 
mostra que são vários os obstáculos  
no acesso a uma vida independente

Camilo Soldado

PAULO PIMENTA

Condições de vida das pessoas com deficiência em Portugal
Rendimento mensal do próprio Dificuldades no acesso

a equipamentos e serviços

Fonte: Decide – Deficiência e autodeterminação: o desafio da Vida Independente em Portugal.
Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra
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Baixos rendimentos e di culdade em 

aceder a serviços e equipamentos. 

Estas são algumas das conclusões do 

inquérito sobre as condições de vida 

das pessoas com de ciência em Por-

tugal, realizado no âmbito do projec-

to de investigação Decide — De ciên-

cia e Auto-determinação: o desa o da 

Vida Independente em Portugal. 

Os resultados que são apresentados 

hoje, no colóquio “De ciência e Vida 

Independente em Portugal: desa os 

e potencialidades”, que se realiza em 

formato online, mostram que 51% dos 

inquiridos tem rendimentos mensais 

até 600 euros, um valor que já inclui 

apoios sociais. No entanto, é o pró-

prio coordenador do projecto e inves-

tigador do Centro de Estudos Sociais 

da Universidade de Coimbra, Fernan-

do Fontes, que explica que, pelas 

características sociodemográ cas dos 

inquiridos (responderam 497 pessoas 

com de ciência entre os 18 e os 66 

anos), sendo uma população mais 

escolarizada (44% têm curso supe-

rior), a amostra não é representativa 

da população com de ciência em 

Portugal, mas pode “servir como 

barómetro da situação”. Ainda assim, 

os inquéritos do Decide foram reco-

lhidos em 2018. Entretanto, foi intro-

duzida a prestação social para a inclu-

são que, refere Fernando Fontes, 

“veio tentar colocar estas pessoas 

acimar do limiar da pobreza”. 

“O que já sabíamos de inquéritos 

anteriores é que as famílias que inte-

gram pessoas com de ciência são 

mais pobres”, contextualiza o presi-

dente do Centro de Vida Independen-

te (CVI), Jorge Falcato, instituição que 

co-organiza o colóquio. Isto acontece 

porque, frequentemente, um dos ele-

mentos deixa de trabalhar para cuidar 

do familiar, o que leva imediatamente 

a uma perda de rendimentos do agre-

gado. Mas há também custos acresci-

dos. O coordenador do projecto cita 

um estudo de 2010 que estima que o 

custo de vida adicional para estes 

agregados familiares se situe entre 

5100 euros e 26.300 euros anuais. 

Mas, se mesmo com um nível de 

escolaridade elevado da amostra con-

tinua a veri car-se baixos rendimen-

tos e di culdades em aceder ao mer-

cado de trabalho, diz Fernando Fon-

tes, conclui-se “claramente que, se 

para a população, em geral, as quali-

cações académicas têm sido uma 

alavanca social, no caso das pessoas 

com de ciência, isso não é notório”. 

Ou seja, mesmo que haja um investi-

mento na própria educação, acabam 

por “não conseguir um emprego ade-

quado às quali cações”. 

Este é um dos vários indicadores 

que pesam na hora de aceder a uma 

vida independente, uma ideia segun-

do a qual as pessoas com de ciência 

devem ter o controlo sobre as deci-

sões que dizem respeito às suas vidas. 

“Vemos também que as pessoas com 

de ciência, por um conjunto de fac-

tores de opressão, não se conseguem 

autonomizar face às famílias de ori-

gem”, sublinha. 42,6% ainda vivem 

com estes familiares, sendo que pou-

cos vivem com o cônjuge (17,83%) ou 

sozinhos (16,28%). 

Os factores que condicionam a 

autonomia estão longe de ser apenas 

familiares. Dos inquiridos, 73,61% diz 

ter di culdade em aceder a equipa-

mentos e serviços devido a barreiras 

físicas, sendo que 53,7% apresentam 

a falta de transporte como motivo. 

Também a participação em activida-

des de lazer é condicionada, sendo a 

falta de acessibilidade dos locais o 

motivo para 47,64% dos inquiridos. 

Não ter quem acompanhe (46,78) 

surge logo de seguida. 

O CVI nasceu para promover um 

projecto-piloto em Portugal, entre 

2015 e 2017, nanciado pela autarquia 

de Lisboa (num modelo que está a ser 

agora experimentado com alterações 

a nível nacional), que garantia o 

acompanhamento de um assistente 

pessoal a cinco pessoas com de ciên-

cia. “Tinha um orçamento limitado, 

mas deu para veri car um aumento 

de qualidade de vida muito grande 

nas pessoas que tiveram a assistên-

cia”, diz Jorge Falcato, também ex- 

-deputado do Bloco de Esquerda. 

Sublinha, no entanto, que a assis-

tência pessoal “não é a panaceia que 

permitirá resolver todas as situações”. 

Apesar de ser uma “ferramenta mui-

to poderosa”, se a pessoa morar num 

quarto andar sem elevador, a assis-

tência pessoal não lhe serve de muito. 

Além da adaptação do ambiente cons-

truído, é preciso melhorar transpor-

tes e mudar o ponto de vista cultural, 

“o preconceito de que a pessoa com 

de ciência é menos e caz, logo não 

consegue ter emprego e, portanto, 

nunca conseguirá ter meios para 

tomar decisões sobre o seu modelo 

de vida”, sustenta.

Responderam 497 pessoas a este inquérito, que pode “servir de barómetro da situação”
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